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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUXÍLIO TRANSPORTE. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem trata-se de ação em que se pretende o recebimento 
da vantagem denominada auxílio-transporte pelo servidor, 
independentemente da utilização de veículo próprio para deslocamento no 
trajeto residência/local de trabalho/residência. Na sentença julgou-se o 
pedido improcedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada.

II - Não cabe a esta Corte analisar a alegação de 
inconstitucionalidade em recurso especial, por representar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

III - O Acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ no sentido os valores pagos a 
título de auxílio-transporte têm a finalidade de custear as despesas 
realizadas pelos servidores públicos para deslocamentos entre a residência e 
o local de trabalho e vice-versa, sendo devido a quem utiliza veículo próprio 
ou coletivo . Nesse sentido: AgInt no REsp 1383916/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2019, DJe 
20/08/2019; REsp 1598217/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 05/02/2019; AgInt no 
AREsp 1124998/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUXÍLIO TRANSPORTE. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem trata-se de ação em que se pretende o recebimento 
da vantagem denominada auxílio-transporte pelo servidor, 
independentemente da utilização de veículo próprio para deslocamento no 
trajeto residência/local de trabalho/residência. Na sentença julgou-se o 
pedido improcedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada.

II - Não cabe a esta Corte analisar a alegação de 
inconstitucionalidade em recurso especial, por representar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

III - O Acórdão proferido na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ no sentido os valores pagos a 
título de auxílio-transporte têm a finalidade de custear as despesas 
realizadas pelos servidores públicos para deslocamentos entre a residência e 
o local de trabalho e vice-versa, sendo devido a quem utiliza veículo próprio 
ou coletivo . Nesse sentido: AgInt no REsp 1383916/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2019, DJe 
20/08/2019; REsp 1598217/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 05/02/2019; AgInt no 
AREsp 1124998/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017.

IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO
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Na origem trata-se de ação em que se pretende o recebimento da vantagem 
denominada auxílio-transporte pelo servidor, independentemente da utilização de veículo 
próprio para deslocamento no trajeto residência/local de trabalho/residência. Na sentença 
julgou-se o pedido improcedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada. O recurso 
especial foi interposto contra Acórdão proferido no TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 
DA 5ª REGIÃO, com o seguinte resumo de ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-TRANSPORTE. 
VEÍCULO PRÓPRIO. DIREITO À PERCEPÇÃO.1. Apelação de sentença que, nos autos 
de ação ordinária, julgou improcedente o pedido de pagamento de auxílio-transporte aos 
demandantes, servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, que estão lotados 
na 2ª Vara Trabalhista em São Miguel dos Campos, mas residem em Maceió, deslocando-se 
diariamente em veículo particular para a cidade emq ue trabalham. Condenação da parte 
autora no pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 100,00 (cem reais).2. 
Alegam os apelantes, em síntese, que: a) se o servidor reside fora da Comarca em que presta 
seus serviços, os gastos com deslocamento são presumidos, seja com passagens de ônibus, 
seja com combustível de veículo próprio, sendo este, aliás, bem maior, vez que abrange 
também a inevitável depreciação e o desgaste do automóvel; b) nada impede que o servidor 
que faz jus ao auxílio-transporte utilize outros meios de deslocamento e ainda assim 
continue a perceber o benefício; c) a razão da existência do auxílio é impedir que a 
remuneração dos servidores seja afetada em função de despesas com o deslocamento, pouco 
importando como vai o servidor de sua casa para o trabalho e vice-versa. Sustentam, ainda, 
que, havendo a necessidade de se utilizar um meio de transporte e efetuar gastos para o 
deslocamento e sendo o impacto da despesa superior a 6% do vencimento do cargo efetivo, 
faz jus o servidor ao auxílio-transporte, recebendo ele tal auxílio como se se deslocasse de 
transporte coletivo.3. Nos termos do art. 1º da MP 2.165-36/2001, o auxílio-transporte 
destina-se ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, 
intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e empregados públicos da 
Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União, nos deslocamentos de suas 
residências para os locais de trabalho evice-versa, excetuadas aquelas realizadas nos 
deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho, e 
aquelas efetuadas com transportes seletivos ouespeciais.4. É possível a concessão do 
auxílio-transporte ao servidor, ainda que o deslocamento do mesmo seja feito utilizando 
veículo próprio, dado que o propósito da concessão do referido auxílio é custear, ainda que 
parcialmente, as despesas realizadas por servidores públicos pelos deslocamentos entre suas 
residências e os locais de trabalho e vice-versa.5. "O auxílio-transporte pago aos servidores 
públicos da União, instituído pela MP n. 2.165-36,de 23 de agosto de 2001, tem natureza 
indenizatória, o que autoriza o cúmulo com o pagamento de subsídio. IV - A jurisprudência 
do STJ consolidou-se no sentido de que o auxílio-transporte tem a finalidade de custear as 
despesas realizadas pelos servidores públicos com transporte para deslocamentos entre a 
residência e o local de trabalho, e vice-versa, sendo devido a quem utiliza veículo próprio ou 
coletivo. Precedentes: AgInt no REsp1455539/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF da 3ª Região), DJe18/8/2016; AgRg no REsp 
1.567.046/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 2/2/2016; eAgRg no AREsp 
471.367/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 22/4/2014. V - O valor doauxílio-
transporte deve ser apurado a partir da diferença entre as despesas realizadas com transporte 
próprio ou coletivo, e o desconto de seis por cento sobre o vencimento - que deve ser 
entendido de maneira genérica, englobando ambas as formas de remuneração (vencimento 
básico e subsídio) -, previsão dos artigos 1º e 2º, II, da MP n. 2.165-36/2001". (STJ, 2ª 
Turma, REsp 1598217, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJE:05/02/2019)6. O valor do 
auxílio-transporte deve corresponder à diferença entre o que seria devido se o servidor 
fizesse uso de transporte coletivo e o equivalente ao desconto de seis por cento sobreo seu 
subsídio/salário. No mesmo sentido: TRF5, 2ª Turma, PJE 0803953-41.2018.4.05.8500,Rel. 
Des. Fed. Paulo Roberto de Oliveira Lima, Data da Assinatura: 27/02/2019.7. Apelação 
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provida, para determinar o pagamento do auxílio-transporte, independentemente do uso de 
veículo próprio, apurado a partir da diferença entre aqueles valores que seriam devidos se o 
servidor fizesse uso de transporte coletivo e o desconto de seis por cento, com pagamento 
das parcelas vencidas no curso da demanda até o efetivo cumprimento da obrigação, 
devidamente corrigidas e acrescidas dos juros legais, a partir da citação, com base do 
Manual de Cálculos da Justiça Federal. Condenação da parte ré no pagamento de honorários 
advocatícios, fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), em atenção ao disposto no art. 20, § 
4º, do CPC/1973, vigente ao tempo da prolação da sentença (12/06/2015).

O recurso foi admitido na origem e vieram os autos ao Superior Tribunal de 
Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, §4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do recurso especial"

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Verifica-se, portanto, que a mens legis não é apenas indenizar os gastos para 
locomoção ao serviço, mas também salvaguardar o meio ambiente, mediante o estímulo 
específico ao uso dos meios de transporte coletivos, como meio para reduzir o número de 
veículos em circulação nas cidades. Essa finalidade, por certo, ficaria totalmente violada 
caso se estendesse o pagamento do auxílio-transporte também aos usuários de meios de 
transporte individuais, pois, nessa hipótese, não existiria qualquer estímulo à difusão dos 
transportes coletivosou à redução do número de veículos em trânsito. Assim, espera a União 
que seja reformada a decisão monocrática, no sentido de se reconhecer que, efetivamente, o 
auxílio-transporte previsto no art. 1º da MP 2165/01 é devido exclusivamente aos servidores 
que comprovam a realização de despesas com transporte coletivoem razão do serviço, e não 
aqueles que têm despesas com veículo próprio(meio exclusivo, individual, seletivo e 
especial de transporte, nos termos do art. 1º da mencionada MP). Entretanto, na extremada 
hipótese de essa Egrégia Corte entender que efetivamente deve ser pago o auxílio transporte 
àqueles que utilizam veículo próprio, e não apenas aos que utilizam transporte coletivo, 
requer a União que esse Superior Tribunal de Justiça deixe claro que está declarando a 
inconstitucionalidade do art. 1º da MP 2165/01.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não cabe a esta Corte analisar a alegação de inconstitucionalidade em recurso 
especial, por representar usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

O Acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com a 
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jurisprudência do STJ no sentido os valores pagos a título de auxílio-transporte têm a 
finalidade de custear as despesas realizadas pelos servidores públicos para deslocamentos 
entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, sendo devido a quem utiliza veículo 
próprio ou coletivo . Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SÚMULA 
83 DO STJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. DESNECESSIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. AUXÍLIO-TRANSPORTE. USO DE VEÍCULO 
PRÓPRIO OU COLETIVO. POSSIBILIDADE 1. Conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Para aplicação da Súmula 83 do STJ é desnecessário que os precedentes tenham 
sido construídos por órgão superior da Corte, ou submetidos à sistemática dos recursos 
repetitivos, bastando que fique demonstrado que o entendimento é partilhado de forma 
uniforme pelos órgãos do Tribunal. 3. A inclusão de novo fundamento para a reforma do 
acórdão em sede de agravo interno configura inovação recursal, incabível em razão da 
preclusão consumativa.

4. Os valores pagos a título de auxílio-transporte têm a finalidade de custear as 
despesas realizadas pelos servidores públicos para deslocamentos entre a residência e o local 
de trabalho e vice-versa, sendo devido a quem utiliza veículo próprio ou coletivo.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1383916/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/08/2019, DJe 20/08/2019)

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUBSÍDIO. AUXÍLIO-
TRANSPORTE. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO-VEDAÇÃO. MP N. 2.165-
36/2001. DESCONTO. POSSIBILIDADE. USO DE VEÍCULO PRÓPRIO OU 
COLETIVO.

I - A demanda trata da possibilidade dos servidores substituídos da parte autora 
perceberem, cumulativamente com o subsídio, verba de auxílio-transporte, sem o desconto 
de 6% sobre os respectivos subsídios, mesmo para aqueles que se utilizam de veículo 
próprio para efetuar o deslocamento "residência-trabalho-residência".

II - Não há ofensa ao art. 535 do CPC/1973, quando o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos.

III - O auxílio-transporte pago aos servidores públicos da União, instituído pela MP n. 
2.165-36, de 23 de agosto de 2001, tem natureza indenizatória, o que autoriza o cúmulo com 
o pagamento de subsídio.

IV - A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o auxílio-transporte 
tem a finalidade de custear as despesas realizadas pelos servidores públicos com transporte 
para deslocamentos entre a residência e o local de trabalho, e vice-versa, sendo devido a 
quem utiliza veículo próprio ou coletivo.

Precedentes: AgInt no REsp 1455539/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF da 3ª REGIÃO), DJe 18/8/2016; AgRg no REsp 
1.567.046/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 2/2/2016; e AgRg no AREsp 
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471.367/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 22/4/2014.

V - O valor do auxílio-transporte deve ser apurado a partir da diferença entre as 
despesas realizadas com transporte próprio ou coletivo, e o desconto de seis por cento sobre 
o vencimento - que deve ser entendido de maneira genérica, englobando ambas as formas de 
remuneração (vencimento básico e subsídio) -, previsão dos artigos 1º e 2º, II, da MP n. 
2.165-36/2001.

VI - Não há se falar em direito adquirido de servidor público a regime jurídico a que o 
desconto recaia sobre vencimento pretérito, não mais vigente, podendo as parcelas que 
compõem a sua remuneração ser alteradas quando da reestruturação da carreira, desde que 
preservado o valor real da remuneração. Precedentes: AgRg no AREsp 65.621/DF, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 11/4/2016;

AgRg no RMS 50.082/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 24/5/2016).

VII - Pedido específico quanto ao reconhecimento do direito sem qualquer desconto a 
título de participação no custeio do benefício.

Forçoso reconhecer as balizas estabelecidos pelo próprio autor, aos limites objetivos 
da lide, a se concluir pela sua improcedência.

VII - Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1598217/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 05/02/2019)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONCESSÃO DE AUXÍLIO TRANSPORTE. 
UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PRÓPRIO. ART. 1º DA MP N. 2.165-36/2001. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTE E.STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o auxílio-
transporte tem por fim o custeio de despesas realizadas pelos servidores públicos com 
transporte, através de veículo próprio ou coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual, 
relativas aos deslocamentos entre a residência e o local de trabalho e vice-versa.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1124998/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.988.208 / AL
Número Registro: 2022/0055969-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FRANCISCO GUTEMBERG ELIZEU DE LIMA NETO
RECORRIDO : KLEBER ANTONIO AZEVEDO MOREIRA MELLO
RECORRIDO : NYCOLE LINS GONZAGA
ADVOGADO : EDSON RODRIGUES CORREIA - AL010343

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-TRANSPORTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO GUTEMBERG ELIZEU DE LIMA NETO
AGRAVADO : KLEBER ANTONIO AZEVEDO MOREIRA MELLO
AGRAVADO : NYCOLE LINS GONZAGA
ADVOGADO : EDSON RODRIGUES CORREIA - AL010343

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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